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			À pala de prefácio


			



O que se vai ler é uma coletânea de artigos dados à estampa em jornais, revistas e livros, alguns com alterações ou acréscimos substanciais porque, originalmente escritos para espaço restrito a um certo número de palavras, tiveram de ser reescritos para inserção  num espaço maior. Como se trata de artigos publicados em periódicos, algumas lições se repetem parcialmente em estudos distintos, por causa da pertinência do assunto. Falar no feminino de presidente, num texto, por exemplo, é algo que pode repetir informações já expressas  num estudo anterior  sobre flexões nominais; um texto sobre o uso de pronomes pessoais pode repetir-se parcialmente em outro em que se estudam aspectos diferentes mas referentes ao mesmo tema.  Um estudo sobre o ano bissexto pode repetir-se parcialmente numa referência às alterações no calendário (de Rômulo ao Papa Gregório XIII) ou ao dia da mentira. Como os textos foram originalmente publicados cronologicamente distantes  um do outro e nem sempre no mesmo veículo, a repetição parcial se tornou necessária para evitar lacunas que seriam pré-requisito para a sua compreensão integral Afinal, nem sempre o leitor de um  estudo era o mesmo leitor de um estudo anterior, e nem sempre o veículo (jornal, livro ou revista) era tampouco o mesmo.


			Meu eventual leitor poderá perguntar-se por que inseri numa antologia de estudos de língua portuguesa um texto sobre Murilo Rubião.  Outros dois ou três pequenos estudos também sugerem fuga ao padrão, como o que versa sobre a bandeira brasileira, o que fala de xerox de livros, o que aborda lendas e o que  se refere a narrativas, por exemplo. Podemos dizer que este último trata de um assunto linguístico, já que estuda um problema de análise do discurso. Os outros  realmente não são  estudos de língua portuguesa, mas pareceram-me pertinentes:  o texto sobre xerox de livros diz respeito a três livros sobre o ensino de língua portuguesa (um de Celso Luft, um de Evanildo Bechara e outro meu);  o das lendas pode ser incluído também em análise do discurso, com um pouco de boa vontade; o da bandeira brasileira é que é um pouco difícil de incluir-se no tema que o título deste livro propõe, mas pareceu-me importante para contradizer a versão fantasiosa ensinada nas escolas de que o verde do nosso pavilhão representa nossa riqueza vegetal e de que o ouro representa nossa riqueza mineral.  Afinal, se eu havia escrito sobre a letra do Hino Nacional, seria de bom alvitre falar também no nosso guião auriverde, que não deveria trazer mensagem escrita,  coisa que não ajuda muito um aloglota  que queira desenhá-la. Afinal, quanto mais simples for um símbolo da Pátria, mais facilmente será memorizado ou reproduzido pelo povo. 


			O texto sobre Murilo Rubião me pareceu importante porque apresenta um depoimento pessoal sobre sua criação literária o qual só teria sentido com referência à análise que fiz, impressionista embora, incipiente, com certeza, de sua antologia de contos maravilhosos. O depoimento  autobiográfico  poderia ser útil a alguém que se dispusesse a estudar as influências  na ficção desse grande contista mineiro. Creditar essas páginas  à admiração que tenho ao maior representante da nossa literatura fantástica é para mim motivo suficiente para sua inclusão neste livrinho, quando não seja para dar-lhe um pouco do valor que, sem elas, ele não teria.


			Ver-se-á que não há bibliografia no final deste livro porque as fontes consultadas foram devidamente indicadas no próprio texto em que são citadas, segundo a ABNT.


			Boa leitura!





			A ministra e o nome “presidenta” 


			



Tabu é a proibição de algo que pode trazer infelicidade ou desgraça a quem a desrespeitar. Um tabu linguístico é a proibição de dizer  palavras às quais se atribui o poder de causar desgraças a quem as proferir. Para evitar uma palavra tabu, usa-se, por exemplo,  um eufemismo (“mal de Hansen” por “lepra”) ou uma corruptela (“diacho” por “diabo”), ou um sinônimo (“anticristo” por “demônio”), entre outros subterfúgios. A palavra neutra, permitida, que se usa para substituir o tabu se chama noa. Assim, “cão” ou “coisa ruim”  são  noas que evitam dizer o nome do diabo.


			O falante de qualquer língua é livre para escolher as palavras que deseja usar, mas é obrigado a fazer as flexões, isto é, podemos até inventar uma palavra, mas somos obrigados a flexionar essa palavra segundo os afixos existentes na língua para número, gênero ou conjugação, por exemplo. Por isso não se pode dizer que a língua seja machista. Na linguagem vulgar, chamar homem de touro não ofende tanto quanto chamar a mulher de vaca, por exemplo. Não se trata aqui de machismo da língua, mas de machismo do falante, porque o vocabulário é escolha do falante, não imposição da língua. Da mesma forma, apenas o feminino é gênero marcado. Deus é masculino porque não tem o a do feminino. A ausência de marca no masculino leva à concordância no masculino de pronomes como quem, isto, aquilo, isso. Por exemplo:  quem é bom já nasce feito. Também é o masculino (ausência de marca) que se emprega em sentido genérico. Dizer que o homem é um animal racional já inclui a mulher. Quando disse que o sertanejo é antes de tudo um forte, Euclides da Cunha incluía também a sertaneja. Por isso é difícil entender por que a então presidenta Dilma insistia em “governar para todos os brasileiros e para todas as brasileiras”. Bastar-lhe-ia dizer o plural masculino para incluir também as mulheres. Afinal, o masculino é como se fosse um gênero neutro, porque não tem  marca específica. Aliás, o masculino em português foi acrescido do neutro latino.


			Os jornais noticiam  que a ministra Cármen Lúcia , eleita presidente do Supremo Tribunal Federal, “amante da língua portuguesa”, segundo suas próprias palavras, prefere ser chamada de presidente e não de presidenta. Se a intenção dela foi estabelecer uma relação entre amar a língua e rejeitar a forma “presidenta”, podemos imaginar que a ministra considera desamor à língua dizer “presidenta”. Ou podemos imaginar que essa rejeição poderia denotar  um tabu linguístico: afastar de si a imagem de Dilma Rousseff,  associada à forma “presidenta” pela qual  os petistas a tratavam.


			Na verdade, “presidenta” é nome registrado em todos os bons dicionários de língua e não há razão, a não ser a de preferência pessoal, para se evitar sua prolação. Nomes oriundos do particípio presente latino são invariáveis, como estudante, amante, doente, lente, ouvinte, constituinte, etc. Mas há pelo menos dois nomes, além de presidente, que admitem a forma feminina: governante e infante. O primeiro, oriundo de gubernans, -tis, do verbo latino gubernare; o segundo de infans,-tis, do verbo fari (com prefixo negativo), que significa dizer, falar. Infante é, na verdade, o que não fala (designa o filho de um rei sem direito ao trono e, portanto, sem voz ativa).  Dizemos os femininos infanta e governanta, existentes há vários séculos na nossa língua, embora não possamos dizer estudanta. Da mesma forma, presidenta existe na língua, embora não  possamos dizer escreventa ou doenta. 


			A ministra Cármen Lúcia tem todo o direito de exigir que não a chamem de presidenta, não por razões linguísticas, mas por razões pessoais, que nada têm a ver com seu amor à língua. Esperemos que não seja por razões de tabu... a menos que a ministra seja supersticiosa.





			Sobre eis que


			



O jornal A Gazeta (ES) do dia 15-11-08 estampa, na p. 22, uma frase dita por um advogado: “[...] o acusado afirma que somente viaja de carro, eis que tem fobia de avião.” Domingos Paschoal Cegalla, no seu Dicionário de dificuldades da língua portuguesa (Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1996. s.v. “eis que”), alerta para o uso indevido de “eis que” com o sentido de “porque”, erro frequente na linguagem jurídica. Normatividade à parte, parece-me que, se eis que é um verbete daquele dicionário, há de ser entendido, certamente, como uma locução. Nesse caso, seria uma locução adverbial temporal sui generis (com o sentido de “de surpresa”, “repentinamente”),  e não uma locução conjuntiva, já que é possível analisar como período simples, oração absoluta, uma frase como “Eis que o anjo do Senhor anunciou à Maria”. Vittorio Bergo, no seu dicionário Erros e dúvidas de linguagem (6.ed. rev. e ampl. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1986), chama “eis que” de “expressão designativa” (s.v.).


			Normalmente, as locuções conjuntivas terminam com “que”  (à proporção que, à medida que, por que, a fim de que, etc...). Não deve causar estranheza o fato de “eis que” ser considerado locução adverbial e não locução conjuntiva, apesar desse “que”. As locuções prepositivas terminam por preposição (apesar de, a respeito de, com relação a...), mas “não obstante” é uma locução prepositiva e não termina por preposição. Os dicionários de língua registram “eis” como advérbio, o que é parcialmente adequado...


			Pode ser, no entanto, que não se trate de uma locução adverbial. As gramáticas, à unanimidade, incluem “eis” como uma  palavra pertencente ao grupo das “partículas denotativas”. Partícula denotativa é o nome que classifica uma palavra... sem classificação, isto é, uma palavra  que não pertence a nenhuma das dez classes de palavras (substantivo, adjetivo, pronome, verbo, advérbio, preposição, conjunção, interjeição, artigo e numeral).  Ora, “eis” é um dêitico que poderia ser incluído não entre partículas denotativas (no caso, partícula de designação), mas entre os verboides. Dêitico é o nome que se dá a um termo que se refere ao contexto situacional, isto é, um termo de significação ocasional, como, por exemplo, hoje, amanhã, agora,  assim, este, eu, tu, você, nós, vós, etc... O termo “verboide”, criado por Rudolph Lenz,  designa não apenas as formas nominais de verbo,  que são efetivamente verbos, embora atemporais,  mas também expressões que não são verbos mas que se comportam sintaticamente como verbos. Em português,  seriam considerados verboides não apenas o infinitivo, o gerúndio e o particípio, que se comportam como verbos, embora não conjugáveis (à exceção do infinitivo pessoal que é conjugável, embora permaneça atemporal), mas também expressões inadequadamente consideradas interjeições pelos dicionários de língua, como  oxalá, tomara, que não são verbos mas têm objeto direto (“tomara”, apesar de ser formalmente idêntico ao pretérito mais-que-perfeito simples do verbo “tomar”, não é verbo, porque, invariável, isto é, sem flexão número-pessoal, se cristalizou na língua com sentido diferente de “tomar”, como introdutor  de orações optativas).  Nesse caso, numa frase como  “Ei-lo que chega”, a oração “que chega” é uma subordinada adjetiva e, obviamente, “ei-lo” terá de ser classificado como oração principal, pois não existe oração subordinada sem uma principal. Afinal, uma oração subordinada é um termo de uma oração dita principal, transformado em outra oração, isto é, uma oração subordinada é sempre um termo oracional desenvolvido. Assim, em “Ele saiu, mas disse que voltaria”, a oração “que voltaria” é um objeto direto da oração anterior, “mas disse”, que é a oração principal do período, coordenada à primeira oração. Dessa forma, em  “Tomara que tenhamos paz”, “Oxalá tenhamos paz”, a oração com verbo no subjuntivo (modo típico da subordinação) seria objeto direto de “tomara” ou de “oxalá”.


			Reitere-se aqui o fato de que uma oração é dita principal não por conter a ideia principal, mas por ter um de seus termos transformado em outra oração. Assim, um período composto como “As coisas que ele quer são as coisas  que eu quero” tem por oração principal uma aparente tautologia: “as coisas são as coisas”. O determinante de “coisas”, nas duas ocorrências, foi transformado em oração subordinada adjetiva.


			Em “Eis que o anjo do Senhor anunciou à Maria”, é possível analisarmos “eis” como oração principal e “que o anjo do Senhor anunciou à Maria” como oração subordinada substantiva objetiva direta. 


			Essa análise poderia apresentar um problema. As gramáticas e dicionários especializados definem frase como um enunciado dotado de sentido completo, e oração como uma frase ou parte de uma frase com estruturação sintática (isto é, com sujeito e verbo explícito, como na maioria das orações,  ou subentendido, como nas orações comparativas e conformativas, por exemplo). Assim, em “O homem saiu” temos uma frase e uma oração; em “Ele disse que viria”, temos uma frase e duas orações. Numa oração dita sem sujeito, entende-se que se trata de um sujeito zero: em “São duas horas” o termo “duas horas” é predicativo de um sujeito zero.  Mas em “Ei-lo que chega”, se “ei-lo” é uma oração (oração principal), a definição tradicional de oração talvez não seja adequada, pois em “ei-lo” não há  uma estrutura sintática. Numa frase como “Eis que chega o homem” ou “Eis que o homem chega”, é possível pensar numa paráfrase desta outra: “Eis o homem que chega”.  Mas seria impossível parafrasear dessa forma uma frase como “Ei-lo que chega”, já que seria agramatical a construção “*eis que o chega”, uma vez que “o” não é pronome sujeito. 


			O ideal, portanto, é analisar efetivamente “eis” não como partícula denotativa de designação, mas como verboide, seguido de um objeto direto, oracional ou não (Eis o homem. Eis que o Anjo anunciou à Maria.). A mesma análise caberia em construções com “oxalá” e “tomara”. As orações com verboides seriam consideradas orações com sujeito zero, isto é, orações sem sujeito, o que permitiria manter o conceito de oração como um enunciado ou parte   de um enunciado dotado de estruturação sintática.





			








Por que “cuspido e escarrado”?


			



O cisne não canta antes de morrer, afirma Pablo Neruda no seu livro autobiográfico Confesso que vivi.  O avestruz não enfia a cabeça na areia para esconder-se do mundo, segundo a crença popular. Charles de Gaulle não disse que o Brasil não era um país sério. Quem o disse foi o embaixador Carlos Alves de Sousa, por ocasião da Guerra da Lagosta. O Dr. Joseph-Ignace Guillotin (1738-1814) não morreu guilhotinado. Antes da guilhotina, a execução era levada a efeito com espada ou com machado, além do uso da forca e da roda. Nem sempre a espada matava do primeiro golpe, e nem sempre a mão do carrasco era firme o bastante para acertar com o machado no lugar certo. A vítima sofria vários golpes antes de morrer, e sua agonia era prolongada. Para evitar esses massacres desumanos, o médico Guillotin propôs à Assembleia Nacional, em 1789, a utilização de um instrumento que decapitava sem torturar e a que chamou de Mirabelle, em homenagem ao seu amigo Mirabeau, que defendia seu projeto.  Inicialmente, a lâmina era em forma de lua crescente. O primeiro a construir a guilhotina sob encomenda foi Tobias Schmidt, inventor do escafandro, mas foi Luís XVI que, no final do ano de 1791,  deu à lâmina a forma triangular, talhada obliquamente. Por isso, a guilhotina, inicialmente, era chamada de Louison ou Louisette, em homenagem ao rei que a redesenhou e que – ele, sim, – acabou sendo vítima dela. A primeira cabeça a ser cortada pela guilhotina foi a do bandido Nicolas Jean Pelletier, no dia 25 de abril de 1792. No sul da França e na Itália, contudo, durante o século XVI, era usado um instrumento semelhante, que decapitava sem torturar, e ao qual se dava o nome de  mannaja.


			Há, portanto,  ideias falsas  que se espalham e se aceitam como se fossem verdadeiras. Por isso, muita gente pensa que “cuspido e escarrado”, que designa semelhança, se origine de uma corruptela de “esculpido e encarnado” ou de “esculpido em carrara”. Essa ideia errônea foi espalhada no início do século  XVII, em 1606, por um de nossos primeiros gramáticos, chamado Duarte Nunes de Leão, no livro Origem da língua portuguesa (4.ed. de José Pedro Machado. Lisboa:  Pro Domo, 1945, p. 303; ou 1.ed de Maria Leonor Carvalhão Buescu. Lisboa:Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 1983, p. 295, edição que inclui também a Ortografia da língua portuguesa). Disse ele, no cap. XVIII, intitulado “De alguns  vocabulos que vsão os plebeios, ou idiotas que os homẽs polidos não devem vsar na listagem, em ordem alfabética:  ‘Cuspido, a seu pay, por esculpido, ou semelhante’. ”


			Não foi, no entanto, essa a origem da expressão. O cuspo é símbolo de criatividade e também de destruição. Jesus curou um cego com sua saliva (João, 9, 6).  A saliva é considerada uma secreção com poderes mágicos ou sobrenaturais que cura ou corrompe, que une ou dissolve, que adula ou insulta (Cf. Dictionnaire  des symboles, de Jean Chevalier e Alain Gheerbrant, Paris: Robert Laffont / Jupiter, 1982, s.v.). Os animais lambem suas feridas porque intuitivamente sabem que a saliva tem poder cicatrizante. Segundo Ernout e Meillet, no seu Dictionnaire étymologique de la langue latine (Paris: Klincksieck, 1967 s.v. spuo), o cuspe, na crença popular, tinha um valor apotropaico, i.e., um valor que afugenta os males, daí o sentido físico e moral de despuo (afastar um mal, cuspindo). O espanhol tem o verbo escupir (de conspuere), e no antigo francês existia o verbo dialetal escopir. É possível que a semelhança fônica com sculpere, “esculpir”, tenha ajudado a confundir o falante. O verbo esculpir vem de sculpere; em francês, o verbo sculpter é uma restauração de sculper, a partir de sculpteur, segundo Bloch e Wartburg (Dictionnaire étymologique de la langue française. Paris: Presses Universitaires de France, 1975, s.v. sculpteur). O falante francês, antes dessa restauração, certamente, além de associar algo bom ao cuspe, passou a usar o termo também como sinônimo de semelhança. O verbo cracher, em francês, significa “escarrar”, e, desde 1464, segundo o Larousse, já é usado com o sentido também de semelhança: “C’est son portrait tout craché, c’est lui tout craché, c’est son portrait très ressemblant”, ensina o Dictionnaire de la langue française Larousse – Lexis, direção de Jean Dubois, 1993, s.v. (Tradução: “É seu retrato cuspido, é ele cuspido, é o retrato parecidíssimo dele.”). Foi da França que essa significação de semelhança dada ao escarro se espalhou: em inglês, o verbo to spit também tem essa conotação. O Dicionário inglês-português (Webster’s), de Antônio Houaiss (Rio de Janeiro: Record, 1982, s.v. spit) registra a expressão “the spit and image of” com o sentido de “ser o retrato escarrado de, ser o retrato escrito e escarrado de”. Ora, se “cuspido e escarrado” fosse corruptela de “esculpido e encarnado”, como se explicariam as expressões cracher e spit, do francês e do inglês, que significam “cuspir” e, ao mesmo tempo, “semelhança física”? E como se explicaria que a palavra portuguesa crachá, originária do francês crachat, que significa “escarro”, denote identificação? Afinal, o crachá é um cartão que as pessoas trazem preso ao peito com dados identificadores.


			A expressão “cuspido e escarrado” não veio, portanto, da corruptela de “esculpido e encarnado”, mas do verbo cuspir mesmo, por influência francesa, reforçado pelo sinônimo escarrar. A origem remota da expressão está, portanto, na simbologia do cuspe. O que houve em português foi o acréscimo de “escarrado” à expressão “cuspido”, como reforço que não ocorreu em outras línguas.





			Dois erros evitáveis


			



O jornal A Gazeta do dia 24-08-10, na p. 16, ostenta, numa reportagem sobre provas de um concurso público, a fotografia de um grupo de mulheres segurando um cartaz que dizia: “Mulheres X TAF PM/ES 2010 – Contra discriminação de gênero”. Descobri que TAF significa “Teste de aptidão física”, mas demorei a perceber que não se tratava de um protesto feminino contra a discriminação de gêneros textuais, ou literários ou gramaticais. Cheguei a pensar que se tratava de meninas intelectuais que se revoltavam contra a separação entre o lírico e o dramático, numa tentativa de inovar a teoria literária. Só depois de ter lido metade da reportagem é que me dei conta de que as moças da fotografia estavam confundindo gênero com sexo, numa subserviência cultural ao inglês, que diz “gender” significando tanto gênero quanto sexo, segundo o Webster’s Dicionário Inglês-Português, de Antônio Houaiss (s.v.), editado pela Record em 1982


			Os bons dicionários de língua (Houaiss, Aurélio, Aulete, por exemplo) não registram gênero como sinônimo de sexo. Os dicionários de sinônimos, como o de Francisco Fernandes, registram gênero como sinônimo possível  de: casta, espécie, raça, família, ordem, classe, variedade; qualidade, sorte, espécie;  modo, maneira, jeito. Nunca como sinônimo de sexo.


			Não se trata de gramatiquice, mas de clareza e precisão de linguagem. 


			Gênero é distinção gramatical; sexo é distinção semântica. Um nome do gênero masculino pode designar alguém do sexo feminino, como, por exemplo,  mulherão (que, aliás, embora masculino, designa mulher extremamente feminina). Há nomes  (“sobrecomuns”) do gênero masculino que designam pessoas tanto do sexo masculino quanto do sexo feminino (como, por exemplo, o cônjuge, o apóstolo, o algoz). Também há nomes (“sobrecomuns”) do gênero feminino que designam pessoas tanto do sexo masculino quanto do sexo feminino (como, por exemplo, a vítima, a testemunha, a pessoa). Há nomes de seres que têm um gênero único (“epicenos”):  Cobra e águia, por exemplo, são sempre do gênero feminino; jacaré e besouro são sempre do gênero masculino. Independentemente de sexo. Se quisermos designar o sexo desses animais, usamos a expressão “fêmea” ou “macho”, mas o nome continuará com um gênero único: a cobra macho, a águia macho, o jacaré fêmea, o besouro fêmea. O gênero existe mesmo quando não há motivação sexual, como o gênero das coisas (mesa, casa, algodão, álcool...). Será que é tão difícil assim utilizar adequadamente as palavras “gênero” e “sexo” sem confundi-las? 


			Outro erro evitável encontrei numa manchete de jornal: “Frei completa 50 anos de sacerdócio”. A palavra “frei” é forma apocopada de “freire”. Apócope é o nome que se dá à supressão de sons no final de um vocábulo, como “são” (santo), “grã/grão” (grande), “mui” (muito), “recém” (recente), etc. Muitos nomes que sofreram apócope só se usam diante de outros nomes, nunca isoladamente. Assim, dizemos que “São Pedro é um grande santo” e não que “São Pedro é um grande são”. Dizemos grão-duque, grã-fino, Grã-Bretanha. Mas não podemos dizer que “O Brasil é grã”. O feminino de “freire” é “freira”. Como “freire” não se usa mais em sua articulação integral, “freira” passou a ser o feminino vicário (substituto) de “frade”. E “frade” passou a ser usado em lugar de “freire”. A forma “frei” só se usa antes de nome, nunca isoladamente. Dizemos que “Frei Pedro Palácios foi um bom frade” e não “um bom frei”. 


			O jornal errou na sua manchete. É pena... A imprensa, sobretudo a imprensa escrita, deveria zelar pela boa norma e pela precisão da linguagem...





			A língua portuguesa é machista?






Alguns estudiosos afirmam que a língua portuguesa é machista e apresentam pelo menos duas razões para isso: se numa sala há uma multidão de mulheres e apenas um homem, a concordância se fará no masculino plural; se uma pessoa quer agredir um homem, é a mãe dele que ela xinga; além disso, há nomes que são elogios para o homem e agressões à mulher: a um homem se pode chamar  touro ou  garanhão, mas chamar a mulher de vaca ou de égua é ofendê-la. 


			À primeira vista esses argumentos parecem ter fundamento.  Adriano da Gama Kury, com quem mantive correspondência durante alguns anos, enviou-me seu belíssimo livro Para falar e escrever melhor o português (2.ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1989, p. 192-199) em que chega a elogiar e a recomendar o livro A mulher na língua do povo, de Eliane Vasconcelos Leitão, que “estuda os vários casos em que as regras gramaticais e as palavras contribuem para fazer da mulher um ‘ser humano anulado’, segundo informa o Autor.


			A língua se caracteriza pelos instrumentos gramaticais, como flexões nominais e verbais, artigos, preposições e conjunções, por exemplo. O vocabulário, isto é, as palavras reais, não caracterizam a língua. É por isso que o inglês é considerado língua germânica e não latina, apesar de ter uma quantidade significativa de palavras latinas no seu léxico. Da mesma forma, o romeno é considerado língua latina, apesar da grande quantidade de palavras eslavas em seu dicionário. É basicamente o vocabulário o que distingue o português do Brasil do português de Portugal, ou o português brasileiro do morro do português brasileiro do asfalto. Ninguém deixaria de reconhecer como legitimamente portuguesa uma frase como “O office-boy, com uma pizza de mozarela, flertou com as garçonetes no hall do drive-in”, em que não existe uma única palavra portuguesa (Office-boy, hall e drive-in são palavras inglesas, como a raiz de “flertou”; pizza e mozarela são nomes italianos; garçonete é nome francês. O que caracteriza a frase como portuguesa são os instrumentos gramaticais: os artigos, as preposições, a flexão verbal, o número, o gênero.)


			Um falante pode inventar um substantivo novo ou um verbo novo, mas não poderá inventar um gênero diferente nem uma conjugação diferente, porque é a gramática que faz a língua e não o dicionário. Para inventar palavras, não é necessário utilizar os recursos de formação vocabular que a língua põe à disposição dos falantes, como sufixos e prefixos. Basta respeitar os padrões fonológicos da língua. Ao inventar o “imexível”, Magri utilizou recursos existentes na língua, e o resultado foi perfeitamente compreensível, aceitável e de acordo com outras formações lexicais já existentes, como “ilegível”, por exemplo. Mas, ao inventar “hiputrélico”, em Tutameia, Guimarães Rosa só respeitou os padrões silábicos e fonológicos da língua, o que deu uma configuração portuguesa à palavra, mas nenhum sentido, uma vez que nenhum falante poderá saber o que essa palavra significa, a menos que o próprio autor o diga.


			Assim, quando utiliza um termo agressivo para a mulher mas elogiativo para o homem,  o falante é que está sendo machista, e não a língua, porque a escolha das palavras é exclusivamente responsabilidade sua. Mas, quando usa o feminino, o plural, ou conjuga um verbo, a responsabilidade é da língua, porque é a língua e não  o falante que determina o gênero ou a flexão verbal. Assim “Deus” é masculino não porque a língua é machista, mas porque “Deus” não tem o “a” do feminino. O feminino é que tem a marca de gênero, em português. O masculino é, na verdade, a ausência de gênero. Por isso, pronomes como “quem”, “aquilo”, “isto”, “nada”, “tudo”, “alguém”, “ninguém”, etc. exigem concordância no masculino, que não é gênero. Aliás, o masculino deveria chamar-se “neutro” ou “gênero não-marcado”, por oposição ao feminino, que é gênero marcado. Da mesma forma, eu sei que “prato” é singular, porque não tem o “s” de plural. Apenas o plural é número marcado em português. O singular, como o masculino, não tem marca. 


			Assim, se há muitas mulheres e apenas um homem num lugar, a concordância no masculino apenas assinala que não se está especificando gênero nenhum, que não se está privilegiando ninguém.


			Com relação a nomes que são elogios para o homem e ofensas para a mulher, como pistoleiro/pistoleira, homem público/mulher pública, touro/vaca, aventureiro/aventureira, cão (melhor amigo do homem) / cadela (prostituta), etc., não há neles nada que permita concluir que a língua seja machista, porque se trata de vocábulos, de itens lexicais, de palavras de livre escolha do falante, sem imposição da língua. Se o falante tem o direito de inventar uma palavra (falso lexema), como fez Guimarães Rosa com o seu “hiputrélico”, ele não tem o direito de inventar um gênero novo, um plural diferente ou uma flexão verbal própria. Os instrumentos gramaticais são impostos ao falante, mas o vocabulário, não. Assim, não é a língua que é machista, mas o falante, quando  usa nomes elogiativos para o homem e ofensivos para a mulher.





				


			O que é plágio?  


			



Pêcheux, um dos estudiosos da Análise do Discurso, diz que há dois tipos de esquecimento que afetam a superfície discursiva. No esquecimento nº 1, que diz respeito ao processo discursivo, o falante se imagina o criador absoluto do seu discurso, esquecido de que um texto não está associado a um sentido único e que todo discurso é de alguma forma paráfrase de outros (intertextualidade). A paráfrase é a matriz do sentido, e todo discurso, na verdade, é uma dispersão de textos. Pelo esquecimento nº 2, que diz respeito ao objeto discursivo (o assunto), o falante tem a ilusão de que seu discurso reflete o conhecimento objetivo que ele tem da realidade. A polissemia é a fonte do sentido, e todo discurso retrata a formação ideológica do seu autor.


			Num dos melhores estudos já publicados sobre o plágio, Vicente Garcia de Diego afirma: “plagiar não é mais do que aprender, isto é, recolher o que os outros sabem e aproveitar, isto é, melhorar o que os outros nos deixaram [...]. O mesmo ato de aproveitamento censuramo-lo e chamamo-lo plágio, se descobrimos o usuário pessoal anterior, e admitimo-lo e chamamo-lo tradição se não o descobrimos” (GARCIA DE DIEGO, V. Lecciones de linguística española. Madrid: Gredos, 1951, p. 141). Richard Strauss incluiu longo trecho da Nona Sinfonia, de Beethoven, no seu último poema sinfônico. A música “Peixe vivo” é trecho da ópera Dinorah, de Meyerbeer. “Cidade Maravilhosa” (que já foi hino do ex-Estado da Guanabara), de André Filho, é trecho da ópera La Bohème, de Puccini. “Nega Maluca”, de Fernando Lobo e Evaldo Rui, tem sua segunda parte copiada da embolada “Vamos no Mato”, de Jararaca e Ratinho. A música do Hino Nacional Brasileiro, de Francisco Manuel da Silva, foi calcada nas Matinas de Nossa Senhora da Conceição, do seu professor, o Pe. José Maurício Nunes Garcia.


			Uma parte do Zadig, de Voltaire, foi aproveitada por Umberto Eco, no seu primeiro romance de sucesso: O nome da rosa. Um dos poemas de O Jardineiro, de Tagore, que fala da procura da pedra filosofal, foi inteiramente aproveitado por Fernando Sabino, numa de suas crônicas. O conto “Terror de Roma”, de Alberto Moravia, incluído na coletânea Contos Romanos, foi inteiramente copiado por Plínio Marcos, que o transformou na peça Dois perdidos numa noite suja. Janete Clair aproveitou a fábula da novela A pérola, de John Steinbeck, na sua telenovela Irmãos Coragem. Dias Gomes aproveitou informações históricas de Euclides da Cunha em Os Sertões, para  a sua peça O berço do herói, transformado depois na telenovela Roque Santeiro.


				O que é o plágio?  Aproveitar-se da tradição? Copiar o essencial de obra alheia, assinando-o como próprio? Tomar ideias de outros? Não sei qual é o tratamento jurídico que se dá ao plágio no Brasil, mas uma coisa é certa: o plágio deve medir-se não pela presença de semelhanças, mas pela ausência de diferenças.





				


			





Quatro questões gramaticais pouco estudadas






Há quatro pequenas questões gramaticais interessantes que nem sempre merecem a devida atenção dos nossos gramáticos: a hipercaracterização, a hendíadis, a prolepse e o verbo vicário.


			A hipercaracterização é um fenômeno linguístico pelo qual uma ideia já expressa é reforçada com um elemento mórfico.  Em outras palavras, a hipercaracterização, como o nome indica, é a caracterização do que já estava caracterizado. Quando diz comigo, o falante talvez não saiba que está repetindo a preposição com, pois a palavra comigo vem do latim cum mecum. Na Idade Média, dizia-se em português apenas a forma migo, oriunda do arcaico mego, como na frase “Ficaredes migo”, isto é, “Ficareis comigo”, da Demanda do Santo Graal . Posteriormente, esquecido de que a preposição já estava embutida no migo, o falante repetiu a preposição: comigo. Essa repetição  se chama hipercaracterização.


			Em português, o sufixo –al  é acrescentado  à palavra base para dar a ideia de   “coletividade” ou de “relativo a”. Assim, de cipó temos cipoal;  de banana, bananal; de laranja, laranjal; de ministério, ministerial; de  morte, mortal; etc. No entanto, de milho deveríamos formar milhal, mas o que temos é milharal, isto é, o sufixo –al se repetiu: milh-al-al (o -r do primeiro sufixo mudou para  –r  por dissimilação; dissimilação é a diferenciação de sons iguais ou semelhantes, como o arcaico rodondo, do latim rotundu-, que deu redondo:  a primeira ocorrência da vogal [o] , de rodondo, mudou para [e] por dissimilação; da mesma forma, an’ma, do latim anima-, deu   alma,  em português por dissimilação da primeira nasal).


			Quando diz “irei sair”, o falante está categorizando novamente o futuro.  A expressão “vou sair” já é futuro. Pôr o verbo auxiliar no futuro é hipercaracterizar:  “irei sair” é, portanto, futuro de futuro.


			Walter Porzig cita um caso interessante em seu livro Das Wunder der Sprache (de 1957). O particípio alemão é formado com a partícula -ge anteposta ao verbo. Assim, o verbo kommen (vir) forma gekommen (vindo), no particípio; fahren (partir) forma gefahren (partido); haben (ter) forma gehabt (tido), etc. O verbo essen (comer) tinha a forma arcaica regular gessen (comido), no particípio, mas o povo achou que a partícula faltava e colocou-a de novo. Hoje, o particípio de essen é gegessen, por  hipercaracterização. É como se, em inglês, disséssemos loveded por loved (particípio de to love, amar), ou como se disséssemos camed por came (vindo), que já é forma pretérita em inglês. Aliás, a forma run (correr) tem o particípio igual ao infinitivo: run. E não poucos falantes nativos do inglês, sem muita escolaridade, dizem  “I have runed”,  pondo no particípio o que já era particípio.


			Do ponto de vista lexical, quando se diz “meio ambiente”, meio já é sinônimo de ambiente (o meio em que os peixes vivem é o ambiente em que os peixes vivem, por exemplo). Mas em “meio ambiente” a redundância nasceu por hipercaracterização.


			Outro caso interessante que as gramáticas ignoram é a hendíade ou hendíadis.  A hendíadis  é uma subordinação que aparece sob a forma de coordenação. Em Camões, lê-se em Os Lus. X, 60: “Olha o muro e edifício nunca criado”.  “Muro e edifício” significa “muro edificado”. Repare-se que a concordância nominal  está no singular. Da mesma forma, em Os Lus. IV, 40, lê-se: “Em cujo  corpo a morte e o ferro entrava”, isto é, “em cujo corpo o ferro mortal  entrava”. Repare-se na concordância no singular. 


			A um gramático que atua na mídia causou estranheza a concordância verbal no singular desta frase de um vereador preso, acusado de uma infração: “A justiça e Deus vai julgar-me”. É claro que o plural também seria adequado (a Justiça e Deus vão julgar-me), mas a hendíadis deixaria de existir. Certamente o vereador queria referir-se à Justiça humana e a Deus, mas acabou utilizando uma sintaxe clássica da língua, embora não tivesse conhecimento disso. Por hendíadis, entenda-se que a frase dele significa “A justiça divina vai julgar-me”. Outros exemplos de hendíadis: ergueu o véu e a seda (isto é, o véu de seda), no silêncio e na solidão do campo (isto é, na solidão silenciosa). O que caracteriza a hendíadis é que a forma é coordenativa, mas o nexo é subordinativo, por isso a concordância (nominal ou verbal) se faz como se houvesse subordinação, e não coordenação.


			Uma terceira questão que nossas gramáticas, em sua maioria, não abordam é sintática: a prolepse. Prolepse é a antecipação na oração principal de um termo da subordinada. Em “Pedro eu sei que não vem”, o sujeito da oração substantiva é “Pedro”, que está na oração principal (“eu sei”). “Dinheiro eu creio que ele não tem” --  o objeto direto de “tem”, na oração subordinada, é “dinheiro”, que está na principal. “Ao cinema ela disse que só vai se você  for” – o adjunto adverbial de lugar da segunda oração está expresso na primeira. O seguinte período tem uma oração subordinada que pode ser interpretada com substantiva, adjetiva ou adverbial: “O general mandou o soldado que fosse buscar ajuda”: a oração “que fosse buscar ajuda” pode ser substantiva, se entendemos a prolepse do sujeito: “mandou/que o soldado fosse buscar ajuda”; pode ser adverbial final, se  entendemos “que” como “para que”: “mandou o soldado (para) que fosse buscar ajuda”; e pode ser adjetiva: “mandou o soldado que (o qual) fosse buscar ajuda”.


			Um quarto caso curioso que as gramáticas quase sempre omitem é o dos verbos vicários. A palavra vicário veio do latim vicariu- por via erudita (a forma vigário veio por via popular). Vicariu-, em latim, significa “substituto”. Assim, vigário é o substituto  do bispo, como o Papa é o vigário de Cristo.  A expressão “conto do vigário” se refere a vigário etimologicamente, como substituto, isto é, a vítima leva o substituto do que acredita estar levando. Anedotas que tentam explicar “conto do vigário” associando-o à figura do sacerdote são casos de etimologia popular, sem respaldo documental.


			O verbo vicário é também chamado de verbo pronominal, porque substitui o verbo que vem antes. Os verbos fazer  e ser são os dois verbos vicários do português. Com fazer, é necessário um objeto direto pronominal:  “Os índios pescam, mas fazem-no com arco e flecha” (“fazem-no”, no  exemplo, significa “pescam”). O verbo fazer vicário varia em modo, tempo e pessoa: A moça cantava, mas fazia-o com tristeza  (”fazia-o” = cantava).  Os rapazes conversavam, mas faziam-no com alarde (“faziam-no” = conversavam).


			O verbo ser vicário substitui sempre o verbo que vem antes, mas, se varia em modo e em tempo, não varia em número:  fica sempre obrigatoriamente na 3ª pessoa do singular. Exemplos: Quando falávamos era baixinho (era = falávamos).  Eles sabiam a resposta, mas era só com o livro aberto (era = sabiam). Você vai casar mas é na polícia (é = vai casar). Eu voltei, mas foi para ficar (foi = voltei).  O futuro que ela sonhar será comigo (será = sonhará).  Se ele pergunta é porque não sabe (é = pergunta).


			Um emprego curioso do  verbo ser vicário já levou muito professor a encontrar erro nesta frase absolutamente correta: “As coisas que os casais faziam era juntos” (era = faziam). 


			Aliás, já é hora de as gramáticas começarem a apresentar o verbo ser também como verbo transitivo direto e não apenas como verbo intransitivo (Penso, logo sou.) ou como verbo de ligação (Ele é bom.). O verbo ser pode ser transitivo direto, como em “Fui Covas no primeiro turno das eleições.” “Sou mais as louras que as morenas.” Ou, nesta frase que inicia as histórias  infantis: “Era uma vez dois reis” (isto  é: havia uma vez dois reis). Note-se que, em francês, o verbo être (ser) também pode ser transitivo direto: “Il n’est pire aveugle que celui qui ne veut pas voir” (não há pior cego que o que não quer ver). “Il est des parfums frais comme des chairs d’enfants” (Baudelaire, Les Fleurs Du Mal, soneto : « Correspondances ». Tradução : há perfumes frescos com carne de crianças.)


			Em espanhol, há expressões negativas, condenadas pelos gramáticos, com o verbo ser transitivo direto: “no fuera que” , “no siendo que”, “no sea que”, significando “para evitar que”, isto é, o verbo ser nessas expressões tem o sentido de “permitir”: “Quince minutos le doy... en la inteligencia de que no me venga usted más tarde de ningún modo, no siendo que se presente el señor Juez y esté usted ausente todavia.” (Sánchez Ferlosio. Apud SECO, Manuel. Diccionario de Dudas y Dificultades de la Lengua Española. 9.ed. rev., Madrid: Espasa Calpe, 1986, s.v. ser.). Tradução: “...de nenhum modo, não permitindo que o senhor juiz se apresente e o senhor esteja, no entanto, ausente.”


			Voltaremos ao assunto do verbo vicário em outro artigo especificamente sobre o verbo ser.





			Estruturas paralelas






O paralelismo é o nome que se dá a uma construção sintática em que se coordenam segmentos de mesma estrutura ou de estrutura semelhante. Em outras palavras, o princípio do paralelismo é o de que só se podem coordenar segmentos homólogos. Por exemplo: abaixo (frase 1), não se respeitou o paralelismo porque se coordenou um adjetivo (viajado) e uma oração (que tem muita experiência).  Para que haja paralelismo, ou se coordenam as duas orações de estrutura semelhante (frase 2) ou se coordenam dois adjetivos (frase 3). Uma terceira correção consistiria em eliminar a coordenação interoracional e, portanto, em manter apenas a coordenação entre adjetivos (frase 3). Vamos às frases: 1. É um homem muito viajado e que tem experiência. 2. É um homem que viajou muito e que tem experiência. 3. É um homem muito viajado e experiente.


			 Na minha gramática e em artigos publicados tenho afirmado que o paralelismo não é obrigatório e que, portanto, pode ser ignorado por quem escreve. Foi lendo o artigo “A segunda morte de Mário de Andrade”, de Lira Neto, publicado no caderno 6 (“Ilustrada”), do jornal Folha de São Paulo, de domingo, 30 de abril de 2017, que resolvi rever meu ponto de vista, ao deparar com um período que prova que a ausência de paralelismo ou o falso paralelismo podem prejudicar a compreensão ou fazer claudicar a sintaxe. Eis o período em que o falso paralelismo torna a sintaxe truncada: “Para o homem que está no comando da biblioteca fundada em 1925 e que desde 1960 passou a se chamar Mário de Andrade, lugar de samba – e de sambista – é no boteco.”


			As duas orações iniciadas pelo “que” são: “que está no comando da biblioteca fundada em 1925” e “que desde 1960 passou a se chamar Mário de Andrade”. São duas orações adjetivas, duas construções paralelas.  Como só se coordenam elementos de mesma função, o texto diz que é o homem que está no comando da biblioteca que passou a se chamar Mário de Andrade. Na verdade, o que o autor do texto pretendeu dizer é que é a biblioteca que passou a se chamar Mário de Andrade e não o homem que está no seu comando (ele coordenou indevidamente um adjetivo – “fundada” – com uma oração adjetiva – “que desde 1960 passou a se chamar Mário de Andrade”).  O equívoco pode ser eliminado com a eliminação da coordenação, isto é, com a eliminação do falso paralelismo: “Para o homem que está no comando da biblioteca fundada em 1925, que desde 1960 passou a se chamar Mário de Andrade, lugar de samba – e de sambista – é no boteco.” Se o autor quisesse manter o verdadeiro paralelismo, o período seria o seguinte: “Para o homem que está no comando da biblioteca, que foi fundada em 1925 e que desde 1960 passou a se chamar Mário de Andrade, lugar de samba – e de sambista – é no boteco.”


			A ausência de paralelismo levou Carlos Heitor Cony, na crônica “Esquina errada”, 1º §, linhas iniciais, publicada na Folha de São Paulo de 1º de novembro de 2015, A2, p. 2, a  usar dois sujeitos lexicalmente distintos representando um único sujeito semântico: “Acontece com qualquer um: de repente, dobra-se uma esquina errada e nunca chegamos ao destino desejado.” Se utilizasse como sujeitos itens lexicais  semanticamente idênticos, sem subjetivismo, embora sintaticamente distintos, a frase seria assim: “Acontece com qualquer um: de repente dobra-se uma esquina errada e nunca se chega ao destino desejado” ou: “Acontece com qualquer um: de repente dobramos uma esquina errada e nunca chegamos ao destino desejado.”


			A ausência de paralelismo também pode tornar a frase ambígua: “A moça, num rompante, abraça a cega que soluça e a beija.” Como os elementos coordenados são “abraça e beija”  e não “soluça e beija”, porque não há a repetição do pronome relativo para estabelecer o paralelismo das subordinadas,  a ideia que a frase sugere é que a moça abraça e beija a cega. Mas, pelo contexto do qual se extraiu a frase, é a cega que beija a moça. A correção seria a seguinte: “A moça, num rompante, abraça a cega que soluça e que a beija.” As duas orações subordinadas estão coordenadas entre si, num perfeito paralelismo.


			Como se vê, ainda que, às vezes, se possa evitar o paralelismo, mantê-lo é sempre bom para a sintaxe e para a compreensão do texto.
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